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Senhor Presidente, 

TO N° , de 2014 - CPMJ 

Requer seja convidado o MiJ1istro do 
Tribunal de Contas da União (TCU), José 
Jorge. 

Requeiro, nos termos do Art. 148 do Regimento Interno do 
Senado Federal, combinado com o art. 58, § 3°, da Constituição Federal e com 
o art. 2° da Lei n° 1.579/J952, seja convidado o Ministro José Jorge, do 
Tribunal de Contas da União (TCU), relator da fiscalização sobre a compra da 
refinaria de Pasadena. 

JUSTIFJCA TlVA 

Esta CPMI criada pelo Requerimento n° 03 , de 20 14- CN, tem a 
finalidade de: Investigar as denúncias de prática de corrupção, desvio de 
recursos públicos, fraude em licitação, lavagem de dinhe iro, remessa ilegal de 
valores ao exterior e fonnação de cartel em atos e contratos realizados por 
entidades da administração pública direta e indireta, relacionados à aquisição 
da Refinru·ia de Pasadena no Texas (EUA); aos contratos entre a Petrobras e a 
empresa holruldesa "SMB Offshore"; ao lançamento de plataformas 
inacabadas ; ao superfaturamento na construção de refInarias ; às atividades da 
Petrobras e do Porto de Suape para viabilizar a constTllção e a operação da 
Refinaria Abreu e Lima em Pernambuco; aos contratos para aquisição, 
manutenção e operação de trens, metrôs e sistemas auxiliares, em SP e no DF, 

Ch~ 
.i!JtIvllÍD Ckar guinurm L&sio 
Secretário de Com/soa0 

28 5 14 



que envolvam as empresas referidas no acordo de leniência firmado pela 
Siemens; e aos convênios e contratos, firmados por órgãos e entidades 
estaduais e municiais , para aquisição de equipamentos e desenvolvimento de 
projetos na área de tecnologia da informação c utilizando recursos da União. 

Para que possamos investigar a compra da refinaria de Pasadena, 
esta CPMT deve ouvir o Ministro José Jorge, já que o TCU pOSSUIU uma 
fiscalização em estagio avançado sobre a referida compra. 

Por tanto, requeiro, para o perfeito andamento dos trabalhos 
dessa CPMl, o apoio dos nobres pares. 

Sala das Comissões, em de de 2014. 




